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públicos e municipais no desenvolvimento de 
soluções que reúnam consensos e interesses de 
várias áreas disciplinares.

Frequentemente são desenvolvidas soluções 
materializadas em programas de planeamento, 
valorização ambiental e requalificação urbana de 
intervenção pública com recurso a parcerias com 
a administração local e investidores privados 
que têm como um dos principais objetivos atrair 
novos habitantes, visitantes e investidores (For-
tuna, 2009; Richards, 2001; Sánchez, 2010).

No entanto, os diferentes discursos refletem 
uma dualidade de considerações. Se, por um 
lado, autores defendem que perante a globaliza-
ção, a representação das cidades se uniformiza 
e, também, as influências sobre a sociedade. Por 
outro, outros autores defendem que as dinâmi-
cas criadas a tornam, em relação a outras, uma 
realidade comum, específica ou mesmo única 
(Fortuna, 1997).

Introdução

Fortuna (1997, p. 4) refere que “a cidade não é 
uma coisa. Ela reconhece-se simultaneamente 
como real e representacional, como texto e como 
contexto, como ética e como estética, como espa-
ço e como tempo, socialmente vividos e re (cons-
truídos)”. Nesta dinâmica um conjunto de ações 
influenciam a cultura, a memória, os compor-
tamentos coletivos e individuais, assim como, a 
imagem arquitetónica e urbana.

Nas últimas décadas, “a acelerada globali-
zação económica, industrial e tecnológica” tem 
originado profundas transformações que susci-
tam novas interrogações sobre a requalificação 
da imagem da cidade pós-industrial (Bezerra, 
2014, p. 45). Este tema extensivo ao planeamen-
to do território, ao desenvolvimento sustentável, 
à expressão cultural e histórica ou à estrutura 
social e comunitária, ocupa técnicos, decisores 

  

Resumo
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importância à luz e à cor, mas percebemos a 
necessidade de integrar estes elementos numa 
metodologia de planeamento interdisciplinar.
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imagem da cidade. Ou seja, a imagem urbana 
e arquitetónica que emerge de vivências em di-
versos contextos formais e informais atende a 
um conjunto de motivações sociais, ideológicas, 
simbólicas e económicas. Nesta metamorfose de 
experiências, são evidenciadas singularidades 
ou especificidades que, segundo Lynch (1960) e 
França (2003) permitem ampliar a compreen-
são das representações e práticas que definem os 
significados do dia-a-dia.

A partir deste contexto, reconhecemos a ideia 
de que, “a transformação da cidade é a história 
do uso urbano como significado da cidade. Sua 
vitalidade ensina o que o usuário pensa, sente, 
deseja e despreza, revela suas escolhas, tendên-
cias e prazeres” (Ferrara, 1988, p. 3). Neste diá-
logo entre o sensível (subjetividade) e o inteligí-
vel (objetividade), o espaço urbano comunica a 
intensidade das formas numa relação entre cor, 
luz, sombra e matéria, articulando os significa-
dos de determinada cultura e os significantes ge-
rais e próprios da condição humana e física. 

Contudo, nas últimas décadas, a evolução 
científica-tecnológica, os diferentes fluxos e as 
mutações sócio-culturais têm vindo a produzir 
alterações que afetam significativamente a ima-
gem das cidades. Como refere Aguiar (2002, p. 
111), “verifica-se uma impressionante homoge-
neização dos lugares e das arquiteturas, produto 
dos intensos processos de transformação, que 
uns chamam desenvolvimento e outros degrada-
ção cultural”. Isto é, verifica-se que, raramente, 
a utilização da cor e da luz obedece a planos com 
capacidade para perdurar no tempo, estando so-
bretudo sujeita ao improviso ou casualidade, a 
imperativos comerciais ou políticos, a efeitos de 
gosto, moda ou marketing e a mecanismos de 
distinção ou imitação social.

Como bem refere Lancaster, “Em princípio, 
a maioria destes usos pode ser justificada pela 
sua intenção, mas o efeito coletivo pode ser, e 
frequentemente é confuso. Existem duas razões 
óbvias para isso: a primeira consiste no grande 
volume de informação que é produzida; a se-
gunda consiste na dificuldade de conseguir uma 
coordenação eficaz porque estão envolvidas de-
cisões de design3 ” (Lancaster: 1996, p. 74). 

Apesar destas circunstâncias o conceito de 
geografia da cor desenvolvido por Lenclos 
(1989, p. 6) e a identidade cromática local ou 
colore loci defendido por Raimondo (1987, ci-
tado por Aguiar, 2002, p. 381) não perderam 
relevância. A influência geográfica, cultural, an-
tropológica e social continua a impor a sua pre-
sença. O conhecimento destas evidências têm 
legitimado o argumento de que os instrumentos 

Independentemente do avanço tecnológico 
e da complexidade de alguns projetos de inter-
venção concordamos com Lancaster (1996) e Ri-
beiro (2007) ao afirmarem que, neste domínio 
o fenómeno da luz e da cor requer de um maior 
“controle” na sua aplicação pois, geralmente, é 
confuso e ou desconsiderado nas diferentes es-
calas de perceção do espaço urbano.

Assim, tendo como objeto de estudo a Rua 
Cândido dos Reis em Cacilhas, desenvolvemos 
uma reflexão crítica sobre como está a ser consi-
derada a luz e a cor no processo de requalificação 
da imagem arquitetónica e urbana da paisagem 
diurna e noturna. Esta questão é fundamental 
porque ambas – a luz e a cor – tem uma presença 
constante na estrutura e configuração da paisa-
gem. Ou seja, assumem a relação dos indivíduos 
com o espaço e o tempo e alcançam diversas di-
mensões, designadamente, filosóficas, religiosas, 
sociais ou psicológicas que revelam, questionam 
e redefinem afinidades com o lugar.

A partir deste contexto, salientam-se, ao lon-
go do artigo, várias referências a autores que 
permitem contextualizar a problemática e refor-
çar a importância da adoção de uma metodolo-
gia de planeamento de cor e luz que impulsione 
práticas de re (construção) e (re) produção de 
conhecimento mas, também funções, ativida-
des e transformações sociais que possibilitem a 
sua salvaguarda e reabilitação. Para o efeito foi 
elaborada uma análise documental, análise de 
conteúdo (jornais e revistas locais) e uma pes-
quisa de campo, da qual retiramos os dados que 
formaram o conjunto da análise.

1.Luz e cor

Paisagem diurna

Detentora de uma presença significativa na 
paisagem, a cor inseparável da luz, constitui-se 
como um elemento cujas características, ao lon-
go dos séculos, têm admitido diferentes formas 
de estruturação, identificação e comunicação. 
Na sua representação permanente ou emergen-
te, abstrata ou concreta, reconhecemos a pre-
sença de uma realidade material e imaterial que 
influencia a experiencia percetual e sensorial dos 
indivíduos (Durão, 2002; Mahnke, 1996).

Variável mediante o contexto, o fenómeno 
da cor e da luz não se encontra sujeito a uma 
regra universal. A sua importância no passado, 
a sua influência na compreensão do presente e 
a sua contribuição para as ações do futuro de-
finem múltiplas dimensões que transformam a 

3Tradução livre do texto original do autor - “In principle most of these uses can be justified by their intention, but the collective effect can be, and often is confuse. There are two 
obvious reasons for this: the first is the sheer volume of information that is produced; the second is difficulty of achieving effective co-ordination because design decisions are 
involved”.
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projeto, na construção, na avaliação e na apre-
ciação que possam auxiliar na requalificação in-
tegrada e sustentável da imagem arquitetónica e 
urbana. 

Paisagem noturna

A iluminação desempenha um papel importante 
na dinâmica do movimento e da segurança, na 
eficiência energética e ambiental, no compor-
tamento cultural e social do espaço urbano. A 
paisagem noturna marcada pelos efeitos de luz 
e sombra afeta o espaço percetível. Como men-
cionam Miguez (2005) e Filho (2008), durante 
muito tempo, os atributos de iluminação urbana 
foram associados, maioritariamente, à função 
circunscrevendo princípios, como: a utilidade, 
a economia e a segurança, tendo sido aplicados 
desde a descoberta do fogo e utilizados desde 
então através da luz natural. Recentemente, os 
movimentos difundidos na Europa “L’Urba-
nisme Lumière” e na América do Norte “City 
Beautification” relacionam outras questões, tais 
como: a valorização do espaço, a preocupação 
com identidade cultural; a hierarquia e legibili-
dade de edifícios e espaços públicos; a criação 
de cenários urbanos e narrativas e a definição de 
ambientes psicológicos e simbólicos.

Diferentes na aplicabilidade, o modelo ameri-
cano enfatiza o desenvolvimento de um cenário e 
a valorização da cidade como um produto para in-
centivar o turismo e economia (Filho, 2010), o mo-
delo europeu destaca a preservação da ambiência 
e o embelezamento da cidade como um elemento 
de apreciação e característico do espaço urbano 
(Narboni, 2003). A adoção de muitos destes prin-
cípios nos planos urbanos de iluminação é, atual-
mente, uma realidade presente em muitas cidades 
do mundo. Cidades como Rosário (Argentina), 

de planeamento de cor e luz são cada vez mais 
importantes. Estes instrumentos ou planos apre-
sentam uma elevada complexidade, pois reque-
rem um conhecimento de múltiplos aspetos que, 
segundo Aguiar (2002, p. 382), se referem de-
signadamente a “três vertentes: as implicações 
da presença da cor, a distribuição da cor à escala 
urbana; e a distribuição da cor à escala arquitec-
tónica”. A dificuldade reside, na mediação entre 
o interesse coletivo e individual do controlo da 
imagem urbana e arquitetónica (ver figura 1).

Assim, com uma forte presença visual e à 
semelhança de outros instrumentos de planea-
mento, um plano de cor pode ser impositivo 
ou propositivo e de natureza monocromática 
ou policromática. Estes admitem como “classi-
ficações tipológicas mais operacionais: o Plano 
do Príncipe, o Plano do Filólogo e o Plano dos 
Cidadãos” (Raimondo 1987, citado por Aguiar, 
2002, p. 382-383). O Plano do Príncipe de cariz 
impositivo e monocromático depende das com-
petências de uma deliberação individualizada ou 
domínio político e, excecionalmente de um pro-
pósito coletivo. O Plano do Filólogo impositivo 
e de natureza policromática desenvolve-se fun-
damentalmente de acordo com uma perspetiva 
histórica e paisagística. O Plano dos Cidadãos, 
propositivo e policromático estabelece uma co-
municação interativa entre a norma e a realidade 
concreta, individual, de cada intervenção.

Neste sentido, reconhece-se a necessidade 
de adotar, uma metodologia interdisciplinar 
que defina parâmetros suficientemente aceites 
em ambas as tipologias de planos. Ou seja, que 
permitam beneficiar a comunidade num espaço 
e tempo específico, explorando novas possibi-
lidades de expressão da cor e da luz que redes-
cubram a componente física e social do espaço. 
Derivando, sobretudo do contexto onde se atua 
deverá mediar aspetos, na análise, na gestão, no 

Figura 1 – Porto, Lisboa e Almada 
Fonte: José Andrade, s. d.; Edilson Benvenutti, 2015; CMA, 20164

4José Paulo Andrade (s. d. ), Viela do Buraco; Rua de Pena Ventosa, [Fotografia: Porto], Disponível: <http://www.pbase.com/jandrade/ruas_do_porto&view=slideshow> (Ace-
dido a 06 de Agosto de 2016]; Edilson Benvenutti (2015), Rua da Rosa, Bairro Alto [Fotografia: Lisboa], Disponível: <http://www.panoramio.com/user/190133> (Acedido a 
06 de Agosto de 2016]; Câmara Municipal de Almada (2016), Museu do Sítio - Núcleo Medieval e Moderno de Almada Velha [Fotografia: Almada], Disponível: <http://www.
malmada.pt/xportal/xmain?xpid=cmav2&xpgid=galeria_imagens&galeria_imagens_top_qry=boui=43899969&galeria_imagens_bottom_qry=classif=19876674&galeria_im-
agens_title_qry=boui=19876674> (Acedido a 06 de Agosto de 2016)
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bém à consciência, não se trata de copiar ne-
nhum modelo existente, mas de respeitar uma 
herança cultural e de promover, em cada caso, 
uma postura crítica de valorização da relação 
entre a poética e a técnica. Uma abordagem mul-
tidisciplinar e integrada que considere o desen-
volvimento de novos conceitos e tecnologias de 
interação entre a matéria, a luz, a sombra e a cor 
mas também a evolução de uma sociedade.

Assim, o objetivo da iluminação urbana não é 
apenas o de garantir melhores níveis de seguran-
ça e bem-estar para os cidadãos ou destacar refe-
rências culturais mas também, como menciona 
Gonçalves (2006, p. 11) de realçar as ambiên-
cias – o espaço arquitetonicamente organizado 
e animado que constitui, sob essa perspetiva, um 
meio físico, estético e psicológico, especialmente 
aparelhado que reflita o modo de viver, fazer e 
pensar das comunidades. “Dessa forma, as am-
biências revelam a cultura e o espírito do lugar 
como um ambiente personalizado em um mo-
vimento contrário à padronização das cidades e 
globalização da “lógica” da intervenção urbana”.

Neste contexto, a iluminação urbana não 
deve ser implementada sem a adoção de um ins-
trumento de planificação adequado, sem a de-
finição de uma estratégia global e coerente que 
evite o desenvolvimento aleatório percetível em 
muitas realizações, nomeadamente, sem uma 
identificação de áreas homogéneas de interven-
ção, sem uma orientação que promova um efe-
tivo controlo da poluição luminosa, proliferação 
desajustada e inconsciente de pontos de luz, sem 
uma política consistente de renovação do equi-
pamento existente. 

2.Rua Cândido dos Reis, Cacilhas

Contextualização

O município de Almada5  tem vindo a reunir vá-
rios instrumentos de gestão territorial e aderido 

Salt Lake City e Minneapolis (Estados Unidos); 
Sovico (Itália), Eindhoven (Holanda), Seoul (Co-
reia do Sul), Melbourne (Austrália) e Saint-Denis 
(França), são frequentemente citadas na literatura, 
como exemplos bem-sucedidos. 

Em Portugal, tem existido uma preocupação 
modesta neste âmbito. A qualificação do espaço 
pela iluminação é tratada de forma mais local 
(rua, praça, edifício, etc.) ou está associado a uma 
tendência de projetos pontuais, geralmente para 
situações específicas de valorização de conjuntos 
urbanos históricos e tradicionais, predominante-
mente desenvolvidos por arquitetos e urbanistas 
que abordam superficialmente as conceções que 
devem ser consideradas de forma integrada (ver 
figura 2). 

Por outro lado, frequentemente são criadas 
instalações ou festivais de luz que são geral-
mente implementados pelos departamentos de 
Turismo e Marketing Urbano ou por Organiza-
ções Artísticas, onde o objetivo principal ou mais 
evidente consiste na criação de ambiências que 
procuram uma relação estética entre a luz e a ar-
quitetura, a dramatização da cena arquitetónica. 
Em muitos destes projetos existe uma forte críti-
ca quanto ao “empirismo”, às soluções propostas 
e ao excesso de energia despendida para alcançar 
efeitos cenográficos que supervalorizam a arqui-
tetura e o espaço urbano (Caeiro, 2007, p. 118).

O tema é multidisciplinar e abrange a ciên-
cia no campo das políticas de proteção e pre-
servação do património ambiental urbano, do 
urbanismo, da sociologia, da antropologia e da 
fotometria. Na discussão que se impõe sobre 
a cidade, consideramos que deverá existir um 
maior debate de todas estas oportunidades, no 
contacto entre culturas profissionais, na partilha 
de conhecimentos técnicos e na celebração da luz 
com o motor cultural para as sociedades onde as 
narrativas do Humano possam encontrar palcos 
adequados às infinitas aspirações de todos nós 
(Ribeiro, 2007, p. 148-151; Jesus, 2010, p. 1). 

Impondo-se não somente ao olhar, mas tam-

Figura 2 – Almada, Lisboa (Bruno Peinado, Lune - Luz Boa 2006), Guimarães (Cutileiro, Dom Afonso Henriques 2001) 
Fonte: João Pavão, 2010; António Almeida, 2006; Jean Philippe, 2013

5 O concelho de Almada tem cerca de 101.500 habitantes (Bezerra, 2013/14), pertence ao distrito de Setúbal e esta dividida em 11 freguesias. Almada deixou de ser uma cidade 
industrial nos anos 1990, tem muitos espaços degradados, especialmente nas antigas instalações ligadas a indústria naval e outras indústrias nas margens do rio Tejo.
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regem o Programa Operacional Regional de Lis-
boa, o Plano Diretor Municipal e o Quadro de 
Referência Estratégico Nacional (QREN). A par-
tir deste contexto, foram definidas pela autar-
quia duas fases de intervenção. 

A primeira fase (2011-2012) de iniciativa pú-
blica, corresponde ao Plano de Requalificação 
da Rua Cândido dos Reis liderado pelo arquiteto 
António Olaio (ver figura 4).

Considerando as pré-existências do lugar, a 
proximidade e relação com o rio Tejo, a cidade de 
Lisboa e o interface de transportes fluviais e ter-
restres, o projeto consiste: na reconfiguração do 
percurso automóvel de forma a condicionar a sua 
circulação e presença; na redução do parquea-
mento e acréscimo do percurso pedonal de forma 
a reduzir a poluição ambiental; no aumento da 
permeabilidade do solo e no incremento de segu-
rança, inclusão e qualidade de vida do cidadão.

Para o efeito foi repavimentada toda a ex-
tensão da rua (com início junto ao largo Alfredo 
Dinis e termino no Largo dos Bombeiros Volun-
tários) em calçada portuguesa e lajetas de betão. 

Para valorizar a tradição e expressão cultural 
local, os desenhos remetem para temas alusivos 
às ondas do mar, aos barcos típicos do rio Tejo e 
aos golfinhos. 

As qualidades múltiplas e variáveis dos reves-
timentos, através das texturas, padrões e cores 
tradicionais (calcário vidraço branco, calcário 
vidraço azul-escuro, calcário vidraço beje-acasta-

a programas de financiamento com o propósito 
de transformar a estrutura urbana e consequen-
temente implementar uma mudança de imagem, 
a qual durante muitos anos foi associada a di-
versas atividades industriais (Moreira, 2004; 
Rodrigues, 2001). Tendo sido atribuída uma re-
levância essencial à reabilitação e regeneração ur-
bana. Neste âmbito, a freguesia de Cacilhas, uma 
das mais antigas da cidade, foi nomeada como um 
dos lugares para a implementação de um Plano 
de Pormenor análogo a um laboratório modelo de 
gestão do território (Pardal e Janeiro, 2015).

Enquadrado na primeira Área de Reabilitação 
Urbana (ARU) do país, o plano envolve processos 
de informação e participação pública que, abran-
gem o núcleo central de Cacilhas e a sua artéria 
mais importante, a Rua Cândido dos Reis (ver 
figura 3). Com o objetivo de melhorar a imagem 
urbana e arquitetónica da rua, foram definidas es-
tratégias que assentam na promoção do turismo 
associado ao lazer e à cultura, na valorização do 
comércio local e na requalificação do centro his-
tórico.

Processo de requalificação

Pardal e Janeiro (2015, p.1) referem que, para 
além dos apoios decorrentes dos benefícios fis-
cais e financeiros da ARU, a Requalificação da 
Rua Cândido dos Reis, integra os princípios que 

Figura 3 – Enquadramento territorial da Área Metropolitana de 
Lisboa e do perímetro da ARU de Cacilhas

Fonte: Adaptação e montagem de Simões, 2016

1    Interface fluvial e terrestre
2    Caís do Ginjal
3    Largo Alfredo Dinis
4    Rua Cândido dos Reis
5    Largo dos Bombeiros Voluntários

LEGENDAS:

1    Oceano Atlântico
2    Rio Tejo
3    Concelho de Almada
4    Cidade de Lisboa
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Figura 4 – Plano de Requalificação da Rua Cândido dos Reis-
Fonte: Adaptação e montagem de Bezerra e Simões, 2016

Figura 5 – Diagrama de Análise Urbana I
Fonte: Elaboração própria, 2016

1    Largo Alfredo Dinis
2    Réplica do Chafariz de Cacilhas
3    Igregja da N. S. do Bom Sucesso
4    Poço de Cacilhas
5    Largo dos Bombeiros Voluntários
6    Centro Municipal de Turismo
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O registo do existente foi realizado, na pai-
sagem diurna, à mesma hora do dia, para mini-
mizar as transformações do espaço provocadas 
pela alteração da luz solar ao longo do ciclo dia/
noite; ciclo do próprio dia e o ciclo climático. Na 
paisagem noturna, foi realizado no final da tarde 
(mutação do dia para a noite) e noite (perma-
nência da noite).

Assim, na perceção global, foram considera-
dos vários fatores relativos ao lugar, nomeada-
mente, as condicionantes geográficas, geológi-
cas, climáticas e os materiais de construção que, 
contribuem para a criação de ambiências. Os 
valores cromáticos e lumínicos destes elementos 
atribuem qualidades à paisagem distinguindo 
particularidades na imagem local. Porém, verifi-
ca-se a tendência expressa por Lancaster (1996), 
para os edifícios funcionarem como elementos 
de publicidade, em virtude da sua ocupação, for-
ma, cor ou ambos.

Na perceção elementar, uma escala mais pró-
xima, foi observada a rua incidindo em fatores 
como a predominância visual e significativa das 
imagens existentes e emergentes (Cullen, 1983) 
que compõem a paisagem diurna e são referên-
cia na paisagem noturna. Destacando-se como 
elementos de perceção ou sensação do corpo, o 
pavimento em calçada portuguesa, os paramen-
tos pintados ou revestidos a pedra, cerâmica, e 
azulejos e as coberturas de telha cerâmica (de 
períodos históricos diferenciados) impõem uma 
presença que confere à envolvente qualidades 
percetíveis, através da cor, brilho, padrão e tex-
tura (ver figura 6).

É possível perceber que o reforço da função 
socializadora, recreativa e turística e a valori-
zação das atividades comerciais concebeu uma 
nova legibilidade à rua que estabelece contra-
pontos de intensidade cromática ou ruído visual 
que acompanham as influências do momento e 
alteram as cores dos revestimentos originais e 
tradicionais da arquitetura portuguesa.

A perceção de pormenor, agrega componen-
tes que tornam percetível a tonalidade da luz, a 
reprodução das cores dos objetos e das superfí-
cies permitindo criar os relevos, as texturas e os 
volumes dos diferentes planos visuais, nomeada-
mente, ambiência dos espaços interiores, signos 
informativos (sinalética), qualidades ambientais 
e estéticas da materialidade dos objetos. 

Na segunda etapa da análise (em atelier) foi 
elaborada uma síntese visual das “constantes” 
cromáticas e lumínicas encontradas. Esta foi 
feita a partir do mapeamento e codificação dos 
revestimentos dos edifícios, destacando-se as 
cores dominantes de acordo com as escalas de 

nhado da calçada e o cinzento-escuro das lajetas) 
e, sobretudo, dos resultados da iluminação (con-
traste entre claro/escuro, adaptação ao clima pela 
absorção e reflexão da temperatura do pavimen-
to) viabiliza um imaginário de memórias, ima-
gens e emoções a quem a vivência.

Esta evidência de reapropriação do espaço e 
do movimento (Cullen, 1983) é também reforça-
da pelas necessidades sociais, culturais ou comer-
ciais. Através da renovação das infraestruturas de 
saneamento, da ampliação de área de esplanadas, 
da renovação da luz artificial e implementação de 
mobiliário urbano são definidos diferentes tipos 
de ocupação na paisagem diurna e noturna.

A segunda fase (de 2011 à atualidade) de ini-
ciativa pública, corresponde às intervenções de 
restauro e reabilitação do Poço de Cacilhas, da 
Igreja da Nossa Senhora do Bom Sucesso e do 
Centro Municipal de Turismo e à recriação e re-
posicionamento do antigo chafariz do Largo Al-
fredo Dinis (ver figura 5).

Complementarmente, por iniciativa privada, 
através da ARU de Cacilhas e com o apoio do Ga-
binete Técnico da Câmara, tem vindo a ser recu-
perado o edificado existente que apresentava uma 
generalizada degradação por envelhecimento na-
tural, ausência de manutenção e limpeza. Nesta 
reconstrução da imagem urbana e arquitetónica, 
o ambiente propicia novas relações entre os cida-
dãos e a paisagem (Lynch, 1960).

As potencialidades e a aplicabilidade 
da luz e da cor

As dinâmicas cromáticas e lumínicas da pai-
sagem diurna e noturna resultantes da requa-
lificação em curso da Rua Cândido dos Reis, 
conduziu-nos ao desenvolvimento de uma aná-
lise na qual se integra o estudo dos fatores que 
influenciam a formação da nova imagem local. 
Assim, partindo dos princípios metodológicos 
de Lenclos (1989, pp.4-5) e Fiori (2000, pp.77-
88), foram considerados três níveis de perceção 
da escala urbana e arquitetónica: global (lugar), 
elementar (rua) e pormenor (objeto). 

Para a construção deste modelo de análise, 
numa primeira fase (pesquisa de campo), proce-
deu-se à observação in loco das cores, dos padrões 
e das texturas existentes no espaço urbano. Pos-
teriormente, foi efetuada a codificação destes ele-
mentos (Sistema NCS - Natural Colour System e 
Escala Temperatura de Cor – Kelvin), diversos re-
gistos gráficos e exercícios pictóricos, assim como 
fotografias que, enquanto documentos iconográ-
ficos permitiram a recolha da informação.
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Figura 6 – Diagrama de Análise Urbana II
Fonte: Elaboração própria, 2016



34  |  A luz e a cor na requalificação da paisagem diurna e noturna

Figura 7 – Diagrama de Análise Urbana III
Fonte: Elaboração própria, 2016
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perceção (paleta geral e elementar) e os grupos 
do sistema cromático. Neste âmbito, foram con-
tabilizadas quarenta e sete cores nos paramen-
tos: quatro do grupo “Branco/Preto”, dezassete 
do grupo “Amarelo/Vermelho”, seis do grupo 
“Vermelho/Azul”, onze do grupo “Azul/Verde” 
e nove cores do “Verde/Amarelo”. Relativamen-
te aos socos, cunhais, molduras, cimalhas, pla-
tibandas e ornatos foram contabilizadas quatro 
cores no grupo “Branco/Preto” e duas cores no 
grupo “Amarelo/Vermelho”. Por outro lado, 
nas caixilharias e guardas as cores dominantes 
são cinco no grupo “Branco/Preto”, seis cores 
no grupo “Amarelo/Vermelho”, três no grupo 
“Vermelho/Azul”, duas no grupo “Azul/Verde” e 
quatro no grupo “Verde/Amarelo”. As cobertu-
ras estão distribuídas por duas cores no grupo 
“Branco/Preto” e quatro no grupo “Amarelo/
Vermelho”. Finalmente, os pavimentos apresen-
tam duas cores no grupo “Branco/Preto”, uma 
no grupo do “Amarelo/Vermelho” e uma no gru-
po do “Vermelho/Azul”. (ver figura 7)

Considerações finais

A análise da Rua Cândido dos Reis, a partir do fe-
nómeno da cor e da luz, permitiu estabelecer um 
diálogo com diferentes áreas disciplinares, assim 
como, constituiu uma oportunidade para refletir 
sobre os diferentes valores de estruturação, iden-
tificação e comunicação destes elementos. Embo-
ra existam múltiplas possibilidades de aborda-
gens foram aprofundados princípios que podem, 
a partir do planeamento e estudo integrado da cor 
e da luz, revelar um conjunto de valores que: ma-
nifestam a memória, a história e a cultura; con-
tribuem para a construção de uma imagem local; 
qualificam positivamente o espaço construído e 
vivido; e são essenciais no processo de requalifi-
cação da paisagem diurna e noturna.

França (2003, p. 18) refere que “a experiência 
cromática é uma dialética contínua entre razão e 
emoção, entre longitude de ondas, natureza de 
luz, sistema visual e nosso eu mais profundo. In-
clusão entre arte e ciência; entre física, psicolo-
gia e antropologia”. Nesta dinâmica residem as 
caraterísticas que definem os modos de vida e as 
apropriações espaciais.

Ao estimular a vivência e evitar que a rua se 
transformasse num lugar residual, o processo de 
requalificação, de iniciativa pública e privada, 
tem vindo a criar novos incentivos destinados ao 
lazer, cultura, turismo e comércio, articulados 
com a arte, o design, e a vegetação paisagistica-

mente concebida. A partir deste contexto, verifi-
ca-se um aumento do interesse relativo ao fenó-
meno da cor e da luz, embora a sua relação com 
o espaço arquitetónico e urbano necessite de ser 
mais aprofundada pois, frequentemente, está as-
sociada mais à experimentação e intuição do que 
à gestão ordenada e científica de princípios.

Assim, reforça-se que um plano de cor e de 
luz em operações de requalificação, não é ape-
nas de um instrumento de controlo das opções. 
É um instrumento de conhecimento e de projeto 
que abrange diferentes variáveis da materiali-
dade e formas de perceção onde se reaprende a 
interpretar a linguagem urbana e arquitetónica 
e a restituir outras possibilidades de leitura com 
maior qualidade cromática e lumínica.
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